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R E L A T Ó R I O


O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):

Trata-se de apelação interposta por PAULO VENANCIO DE LIMA, às fls. 152/166, contra decisão proferida pela MM. Juíza Federal Substituta da 16ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, no exercício da titularidade, de fls. 149/150, que julgou improcedente os pedidos constantes da exordial.
2.

Em suas razões de decidir, a Magistrada de primeiro grau sustentou que o autor não logrou comprovar que sua demissão do Banco do Estado de Minas Gerais decorreu de razões políticas, conforme exigido pelo art. 8º do ADCT e pelo art. 5º da Lei nº 10.559/2005.
3.

Irresignado, o autor interpôs apelação alegando, em síntese de que o ato de destituição das funções de Secretário-Geral do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília-DF, bem como sua demissão do Banco do Estado de Minas Gerais tiveram motivação exclusivamente política; ressalta que tem direito à declaração de anistia política e que faria jus à reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos à data de 10/07/1993. Requer, por fim, a integral reforma da decisão a quo. 
4.

Regularmente intimada, a União juntou contrarrazões às fls. 169/176. 

5.

Em 09.09.2015, informou o autor/apelante por petição que seu pedido ante à Comissão de Anistia fora reconsiderado, tendo-lhe sido reconhecida a condição de anistiado político e concedida indenização em prestações mensais, continuadas e permanentes no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), retroativas a 10/07/1993. Assim, ante o parcial reconhecimento administrativo do pedido, reitera parte dos termos de sua apelação, a fim de que sejam revistos os valores que lhe foram concedidos. 

É o relatório.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN 

Relator

V O T O

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. LEI 10.559/2002. PARCIAL RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO PEDIDO. FATO NOVO. REVISÃO DOS VALORES FIXADOS PELA COMISSÃO DE ANISTIA. REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.
I - É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n. 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos. (ADCT ART. 8º)

II - O autor/apelante fora impedido de exercer sua função de representante sindical em virtude de expediente de caráter sigiloso. Assim, impende reconhecer sua condição de anistiado político. Ante a notícia de sua destituição sindical por “má conduta”, o autor/apelante, há mais de 5 (cinco) anos trabalhando junto ao Banco de Minas Gerais, fora demitido, sem aparente justa causa, conforme declaração prestada pela própria instituição bancária sucessora de seu antigo empregador (fl. 86), razão pela qual a mencionada demissão é fruto da perseguição política por ele sofrida. Por isso, cumprindo o preceito legal, faz-se necessária a fixação de prestação mensal, permanente e continuada em seu favor, aos moldes do art. 6º, caput e §1º da Lei nº 10.559/02.

IV - Tendo em vista que a própria instituição sucessora da antiga empregadora do autor/apelante informou à fl. 86 o valor aproximado a que ele faria jus, não há motivos para que a Comissão de Anistia desconsidere tal informação, já que prestada de maneira precisa.

V - Apelação do autor a que se dá provimento.
O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):
Primeiramente, é de se atentar ao documento novo, juntado pelo apelante em 09.09.2015, dando ciência a esta E. Corte de que houve parcial reconhecimento de seu pedido no âmbito da ré/apelada, vez que a Comissão de Anistia reconheceu-lhe a condição de anistiado político, fixando indenização em prestações mensais, permanentes e continuadas no valor de R$ 2.000,00, retroativas a 10.07.1993 (fls. 185/194), em 23 de julho de 2015. 

2.

No presente caso, deixo de dar ciência do mencionado documento à ré/apelada, vez que o mencionado documento é originário de Comissão de Anistia, no âmbito do Ministério da Justiça, órgão da apelada, razão pela qual não há qualquer motivo para ela não ter tido acesso à mencionada decisão administrativa. 

3.

Outrossim, já transcorreram mais de três meses entre a mencionada decisão administrativa e o presente julgamento, tempo mais que suficiente para que já tenha a ré tomado conhecimento de seu teor. 

4.

Logo não há que se falar em cerceamento de defesa nem qualquer irregularidade que impossibilite levar em consideração os novos documentos trazidos aos autos. 

5.

Quanto ao mérito da pretensão recursal, com efeito, o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias inserto na Constituição Federal de 1988 assim dispõe, em seu art. 8º:

“Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n. 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da promulgação da Constituição, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.

§ 2º - Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.

§ 3º - Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional específica, em decorrência das Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica nº S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e nº S-285-GM5 será concedida reparação de natureza econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição.

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social, os respectivos períodos.

§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores públicos civis e aos empregados em todos os níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham sido punidos ou demitidos por atividades profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-Lei n. 1.632, de 4 de agosto de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a readmissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado o disposto no § 1º.”
6.

Examinando a prova dos autos, verifico que o autor juntou cópia do Diário Oficial de 13.03.1973 (fl. 34), em que se verifica que o autor foi destituído da função de Secretário-Geral do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília-DF “considerando ter-se caracterizado má conduta prevista no item VII do art. 530” da CLT. 
7.

A justificativa apresentada, em verdade, não se apresenta muito reveladora, uma vez que não explicita no que configurou a “má conduta” apontada. Ademais, nos presentes autos, não se comprova em momento nenhum que o processo que cominou com a destituição do cargo do autor/apelante do mencionado sindicato tenha tido o devido contraditório ou ampla defesa. 
8.

Pelo contrário, ante muitas tentativas de ter acesso aos motivos de sua destituição, viu-se o autor/apelante frustrado, sendo-lhe negado acesso aos autos que cominaram com a sua punição (fls. 36, 38/41, 43, 45/46).

9.

Nesse sentido, impende observar o disposto no art. 2º, inciso VI da Lei nº 10.559/02:

“Art. 2o São declarados anistiados políticos aqueles que, no período de 18 de setembro de 1946 até 5 de outubro de 1988, por motivação exclusivamente política, foram:

(...)
VI - punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem como impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos, sendo trabalhadores do setor privado ou dirigentes e representantes sindicais, nos termos do § 2o do art. 8o do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
10.

Trata-se precisamente da situação do autor/apelante, que fora impedido de exercer sua função de representante sindical em virtude de expediente de caráter sigiloso. Assim, impende reconhecer sua condição de anistiado político. 

11.

Como reconhecido pela Comissão de Anistia, ante a notícia de sua destituição sindical por “má conduta”, o autor/apelante, há mais de 5 (cinco) anos trabalhando junto ao Banco de Minas Gerais, fora demitido, sem aparente justa causa, conforme declaração prestada pela própria instituição bancária sucessora de seu antigo empregador (fl. 86), razão pela qual a mencionada demissão é fruto da perseguição política por ele sofrida. 
12.

Por isso, cumprindo o preceito legal, faz-se necessária a fixação de prestação mensal, permanente e continuada em seu favor. Quanto ao valor a ser fixado a título de indenização, é preciso observar o disposto no art. 6º, caput e § 1º, da Lei nº 10.559/02, a seguir transcrito:

“Art. 6o O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao da remuneração que o anistiado político receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao oficialato, independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus paradigmas.

§ 1o  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será estabelecido conforme os elementos de prova oferecidos pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas públicas ou privadas, ou empresas mistas sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais a que o anistiado político estava vinculado ao sofrer a punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base em pesquisa de mercado.”

13.

Tendo em vista que a própria instituição sucessora da antiga empregadora do autor/apelante informou à fl. 86 o valor aproximado a que ele faria jus, não há motivos para que a Comissão de Anistia desconsidere tal informação, já que prestada de maneira precisa. 

14.

Assim, tenho que o valor fixado a título de prestação mensal, permanente e continuada deve ser revisto, de modo a ser estabelecido em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), retroativos à data do pedido formulado à Comissão de Anistia (10.07.1993). Por outro lado, não há nos presentes autos qualquer dado que aponte incorreção incidente sobre os valores apontados pela instituição bancária. Finalmente, de tais valores deve ser descontado o que eventualmente já tiver sido pago pelo Tesouro Nacional. 
15.

Quanto aos juros e correção monetária incidentes sobre os valores retroativos, enquanto se aguarda a conclusão definitiva das Cortes Superiores a respeito da matéria, o melhor juízo é pela manutenção do entendimento estabelecido neste Tribunal, amparado em precedente repetitivo da Corte Cidadã (REsp 1.270.439/PR), no sentido de que nas condenações em matéria não tributária em face da Fazenda Pública deve incidir a taxa SELIC até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009 (30/06/2009), quando então os juros devem corresponder aos índices oficiais de remuneração básica aplicados à caderneta de poupança e a correção monetária ao IPCA, índice que melhor reflete a inflação do período.
16.

Por fim, quanto à fixação em honorários advocatícios, é preciso levar em consideração o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. 

17.

A fixação dos valores a título de honorários advocatícios, no presente caso, deve se dar por equidade, tendo em vista que a condenação se deu em face da Fazenda Pública.

18.

Entendo como razoável a fixação de honorários advocatícios no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ante a diligência do patrono do autor/apelante. 


Pelo exposto, dou provimento ao apelo, condenando a ré ao pagamento de prestação mensal, permanente e continuada no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) ao autor/apelante, retroativo a 10.07.1993, com correção monetária e juros pela taxa SELIC até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009 (30/06/2009), quando então os juros devem corresponder aos índices oficiais de remuneração básica aplicados à caderneta de poupança e a correção monetária ao IPCA, índice que melhor reflete a inflação do período. Obviamente do valor da prestação serão descontados os valores mensais pagos pelo Tesouro Nacional em virtude da decisão da Comissão de Anistia.


Deixo de fixar custas pela apelada em razão de isenção legal.



Honorários advocatícios pela ré, que fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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